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Tenho por satisfeitas as Íazôes apresentadas no processo em epígrafe, bem
como, as informaçóes procedentes do Procurador Municipal, RATIFICO os

entendimentos firmados ao tempo em que AUTORIZO Locação do imóvel situado no

Sítio Pocó s/n área rural de Canapi/Al, tendo como finalidade precípua o Assunto:
Locação de imóvel para lnstalação e Funcionamento do Centro de Tratamento de
Animais em SituaÇão de Rua, pertencente ao senhor José Roberto Santos de Barros,
sob os fundamentos do artigo art. 74, inciso V, § 5o, inciso ll, da Lei 14.13312021.

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condiçáo de eficácia

dos atos.

E por fim, considerando as determinaçóes firmadas, seguem os autos para a

formalização do instrumento contratual com a respectiva publicaçáo, e, em seguida, para

a secretaria de origem para empenhar e providenciar a emissão da respectiva nota de

empenho, nos termos da ratificação.

Canapi, 08 de setembro de 2026.

r'"-rf.: §h

Josélia Melo de Lima
Prefeita

Avenida Joaquim Tetê, 336 - centro - cANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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RATIFICACÃO OA CONTRATAÇÃO:
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CÂMÀRA MÚt{ICIPÀL DE VERTADORES
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO

CoNTRATO 10/2025

SECRETARIA MUNICIPAL DE ÀDMINISTRAÇÁO
AVISO DE DTSPENSA DE LICITAÇÃO N'. l9/202ó

A!'rso DE DISPENSA DE LICITAÇÃO tr'. 19/2026
(ELETRÔNICA)

Obj€tor ContÍâtação de empres! visÀndo s contrâtâção de
eÍlpÍesâ para Aquisição de 02 (duss) uridades dos cartuchos
PADPÀK (páyêletrodos com brteria) pâra o desfibrilador
outomático (DEÀ) Semâritsn PAD 350P, pârô âtender as

necessidades dâ unidade de pronto etendimento 24 horâs do
município de CsnrpyÀL.
Critério de julgamento.m enor preço

Inicio da Sessâo Pública de disputa de preços: A partir das 09lr30min
do dia 15/09/2026.
Sites para acessar o editâl:www.bnc.org.br e

https://www.câíapi.al. Eov -ú nal32/ EdiÍal4e-Licitacao, Solicitasão
de esclarecimeütos € acesso à sessâo pública:www.bnc.org.bi
Justificativa: Lei Fedeal f 14.l33l2i2l

'- Canapi/Al, 08 de setembro de 2026

MILENO GONÇALVES FERREIRÁ
Secretário de Municipal de Saúde

Publicado por:
Gilmo Malta de Menezes

Código ldentifi câdor:95FBB7FE

SECRXTARIA MUNICIPAL DE ADMINISTR{ÇÃO
RÁTIFICAÇÃO DA CONTRÂTAÇÃO

R,4.TIFICACÁO DA CONTRATACÃO:

Teúo por satisfeitas as razões apÉsentadas no processo em epig:rafe,
bem como, as informações procedentes do Procurador Municipal,
RATIFICO os entendimentos firmâdos ao tempo em quê
AUTORITí) Locação do imóvel situado no Sítio Pocó s/n área rural
de Canapi/Al, tendo coÍno finâlidade precípua o Assunto: Locâção de
imóvel para lnstalação e Fürcionamento do Centro de Tratâmento de
Animais em Situaçào de Ru4 pertencente ao seúor José Roberto
Saítos de BarÍos, sob os fundamentos do artigo aÍt.74, inciso V, § 5',
iociso II. da Lei 14.13312021.

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITTVO AO
CoNTRATO l0/2025

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de
eficácia dos atos.
E por fim, considerando Às determinâçôes firmadas, seguem os autos
para a formalização do instÍumento contratual com a respectiva
publicação, e, em seguida, pâÍa â secÍetaria de origem pâÍa ernpenhaÍ
e providenciar a emissão da respectiva nota de empeúo, nos termos
da ràtificação.

Canapi,08 de setembro de 2026

JOSÉLIÀ MELO DE LIMA
Prefeita

Publlcado por:
Iago Emanuel da Costa Damasceno
Código ldetrdrncsdor:0E8BB7F4

Processo administrÀtiv o t 2202627 07 004

Objeto: seleçâo de uma ou mais Organizações da Sociedade Ciül
para celebração de Termo(s) de Colaboração, conforme as áreas de
ahraçâo e propostas selecionadas, destinado(s) à execução de
projeto(s) de intêresse público e reciproco, voltado(s) ao apoio
técnico, metodológico e operacional de ações previamente delimitadas
pelas SecÍ€tarias Municipais de Administração, Assistênciâ Social.
Saúde e Educação do Município de Canapi, Estado de Alagoas.

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE CANAPI, ESTÀDO DE
ALACOAS, ro uso das atribuições que lhe sào conferidas pela Lei
Orgânica do Municipio, com firndamento no art. 27, § 4o, da Lei n'
13.019/2014 e nas disposições do Edital do Chan,amento Público no

01/2026. e

CONSIDERAAIDO
Que a Comissão de Seleçâo iístituída pela Pottdtta n" 49/2026
procedeu à âvaliação, ao julgamento e à classificação dâs pÍopostas
apresentadas ao Chamamento Público n' 0l/2026, de forrnâ
iÍrdividuâlizadâ por áreâ dê âtuaçâo, mêdiantê aplicação dos critérios
objetivos preüstos no instrumento convocâtório e observâdo o aí. 27
da Lei D' 13.019/2014, cotrforme Ata lalTadâ em 29 de julho de 2026
e Íichas individuais de avaliação que a inshuem;

Que o Aüso de Resultado foi pub]icado no Diário Oficial dos
Municipios do Estado de Alagoas, ediçào o'287ó. de 2l de agosto de
2026, em cumpÍimento ao princípio da publicidâde, assegurândo-se às

participantes o prazo .ecusal de 48 (quÀrenta e oito) horas preüsto no
item 13.3 do Edital;
Que o extrato da Ata de Julgamento e de análise da habilitação, foi
igualmente, publicado no Diáío Oficial dos Municipios do Estado de
Alagoas, edição D" 2881, em 28 de agosto de 2026, em cumprimento
ao princípio da publicidade, asseguÍando-se às participaítes o prazo
rccursal de 05 (cinco) dias úteis;

Que referidos pÉzos traDscorremm integralmente sem que fosse
iflterposto qualquer Íecurso administrativo pelas participafltes
interessâdas, opemndo-se a preclusào admiÍlistrativa quanto à

faculdade recursal relaliva ao julgamento;

RXSOLVE
Art. 1' HOMOLOGAR o .esultado do julgamento e da classificação
das propostas apresentadas ao Chamamento Público n' 01/2026.

t1

Publicado pori
Alicia Dayane Ramires da Silva

Código Identifi câdor:538DEE4F

f,§TADO Df, ÀLÀGt}À§
PREFEITURÀ MUNICIFÂL DE CÂNÁPI

Fundamento Legal: Art. 107 dâ Lei Federal 14.13312021;
Pârtes: CAMARÀ MITNICIPAL DE CANAPTAI e AUGUSTO
BERTI VASCONCELOS - ME. inscrito no CNPJ,MF sob o n"
26.510.22510001-81.
Objeto: prorrogação do prâzo de vigência e de execução dos Serviços
de software específico para gerenciamento de protocolo
administrativo e folhÂ de pâgâmento.
vigênciâ até: 12 (doze) meses;
Celebração: 03/09/2026;
Signatários: Luciano Alves Câmaúba e Glauco Augusto Berti
vasconcelos.

Publicâdo poÍi
Thiago José Silva Maciel

Código ldentif c.dorrDB6CTBE2

SECRXTARIÀ MI]MCIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
TERMO DE HOMOLOGAÇÀO

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO CHAMAMENTO PÚtsLICO N'
0r2026

Que, encerÍadas as etapas previstas nos incisos I e II do item 4 do
Edital, compete à autoridâde competente homologar e diwlgâr o
resultado do julgamento, na forma do inciso Mo mesmo item:
que o procedimento observou os princípios dâ legâlidade,
impessoalidade, moralidade, publicidâde, eficiência, isotromiÂ,
vinculação ao instrumento convocatório, julgamento objetivo e

motivaçào, não se identiÍicando vício capaz de comprometeÍ a

validade dos âtos praticados;

wwrr'.diariomunicipal.com.brrama
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CoNTRATO 126t2026

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICIPIO DE CANAPI, POR
INTERMEDIO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO,
E O SENHOR JOSE ROBERTO SANTOS DE BARROS,
NOS TERMOS ABAIXO ADUZIDOS:

PREÂMBULO:

CONTRATANTES: O Municipio de Ganapi/AL, pessoa jurÍdica de direito público interno,
inscrito no CNPJ/MF sob o no 12.367.8921000142, com sede na Av. Joaquim Tetê, no 336

- Centro - Canapi/AL, doravante denominado MUNICíPIO, por intermédio da Secretaria de
Administração, com sede na Av. Joaquim Tetê, S/N, Centro - Canapi//Al, representado
neste ato por seu titular, o Sr. Klebson Fabiano Martins Lira, doravante designado
simplesmente LOCATÁRIO, e do outro lado da avença o Sr. José Roberto Santos de Barros,
pessoa física, doravante denominada LOCADOR, celebram o presente CONTRATO DE
Locação de imóvel, mediante as seguintes cláusulas e condições que se seguem:

FUNDAIITENTO DO CONTRATO: Este contrato decorre do Processo n" 220262608006
sendo autorizado pelo Despacho da Excelentissima senhora prefeita, fundamentado em
inexigibilidade de licitação, na forma do disposto no Artigo 74,V, da Lei Federal n' 14.133,
de lodeabril de 2021 ena Lei Federal n.8.24511991e suas alterações posteriores, mediante
as seguintes cláusulas ê condições:

í. CúUSULA PRIMEIRA- DO OBJETO.

1.í Constitui objeto do presente contralo a locação do imóvel, sítio Pocó s/n área rural de
Canapi/Al, para a instalação e Funcionamento do Centro de Tratamento de Animais em
Situaçáo de Rua.

2. CúUSULA SEGUNDA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCADOR,

2.1 . O LOCADOR, além do disposto no Termo de Referência, obriga-se a:
2.'l .1 Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se destina;

2.1.2 Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel quelquer
impedimento de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso
exista algum impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive com a
juntada da documêntação pertinente, para fins de avaliaçáo por parte da
Administração;
2.1.3 Garentir, durante o tempo da locação, o uso pacÍfico do imóvel;
2.1.4 Manter, durante a locaçáo, a forma e o destino do imóvel;

Avenidâ Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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2.1 .5 Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação,
2.1.6 Reaiizar, junto com o LOCATÁRIO, a vistoria do imóvel por ocasião da
entrega das chaves, para fins de verificação minuciosa do seu estado, fazendo
constar no Termo de Vistoria, parte integrante deste contrato, os êvêntuais defeitos
existentes;
2.1.7 Responder pelos danos ao patrimÔnio do LOCATÁR|O deconentes de seus
atos, bem como de vicios e defeitos anteriores à locação, como desabamentos
decorrentes de vícios redibitórios, incêndios provenientes de vícios pré-existentes
na instalação elétrica etc.;
2."1.8 Responder pelos débitos de qualquer natureza anteriores à locação;
2.1.9 Responder pelas obrigaçôes tributárias incidentes sobre o imóvel, como
impostos e taxas.
2.1.10 Fornece ao LOCATÁR|O recibo discriminando as importâncias pagas,

vedada a quitação genérica;
2.1.11 Pagar as taxas de administração imobiliária e de intermediações, se
existirem;
2.1.12 Pagar as dêspesas extraordinárias de condomínio, se houver'
entendidas como aquelas que não se refiram aos gastos rotineiros de manutenção
do edifício, como, por exemplo:

h. obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do
imóvel;
i. pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e iluminaçâo, bem como
das esquadrias externas;
j. obras destinadas a repor as condições de habitabilidade do edifício;
k. indenizações trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de empregados,
ocorridas em data anlêrior ao início da locação;
l. instalação de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia, de
intercomunicaçáo, de esporte e de lazer;
m. despesas de decoração e paisagismo nas partes de uso comum;
n. constituição de fundo de reserva, e reposição deste, quando utilizado para
cobertura de despesas extraordinárias;

2.1.13 Entregar, em pêrfeito estado de funcionamento, os sistemas
existentes (ar-condicionado, combate a incêndio, hidráulico, elétrica ê outros
porventuÍa existentes);
2.1.14 Manter, durante a vigência do contrato, todas as condiçôes de
habilitaçáo e qualificação exigidas para a contratação;
2.1.15 Notificar o LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 90 (noventa)
dias do término da vigência do contrato, quando não houver interesse em prorrogar
a locação;
2.1.16 Exibir ao LOCATÁRIO, quando solicitado, os comprovantes relativos
às parcelas que estejam sendo exigidas;
2.1.17 Providenciar a atualização do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros,
se for o caso;
2.1.18 lnformar ao LOCATÁR|O quaisquer alterações na titularidade do
imóvel, inclusive com a apresentaçâo da documentação correspondente.

3. CúUSULA TERCEIRA - DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES DO LOCATÁRIO.

t 9 62

3. 1 o LOCATÁRIO, além do disposto no Termo de Referêncra, obriga-se a:

Avenida loaquim Tetê, 336 - centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/OOO7-42
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3. í . l Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado neste
contrato;

3.1.2 Servir-se do imóvel para o uso convencionado, compatível com a natureza
deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

3. 1.3 Realizar, junto com o LOCADOR a vistoria do imóvel, por ocasião da entrega
das chaves, para fins de verificação minuciosa do estado do imóvel, Íazendo
constar no Termo de Vistoria ÍoÍnecido pelo LOCADOR os eventuais defeitos
existentes;

3.1 .4 Manter o imóvel locado em condições de limpeza, de segurança e de
utilização;

3.1.5 Restituir o imóvel, finda a locação, nas condiçôes em que o recebeu, conforme
documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria para entrega,
salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal. Alternativamente,
poderá repassar ao Locador, desde que aceito por êste, a importáncia
corrêspondente eo orçamento êlaborado pelo setor técnico da Administração,
para fazer Íace aos reparos e reformas ali especificadas;

3. í .6 Comunicar ao LOCADOR qualquer dano ou defeito cuja reparação a este
incumba, bem como as eventuais turbaçôes de terceiros;

3.1 .7 Consentir com a realizaÇão de reparos urgentes, a cargo do LOCADOR,
assegurando-se o direito ao abatimento proporcional do aluguel, caso os reparos
durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da Lei n" 8.245, de 1991;

3.1.8 Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas
instalações, provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes
autorizados;

3.1 .9 Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento
prévio e por escrito do LOCADOR;

3.1.10 Comunicar âo LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja
reparação a este incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;

3. 1 .1 I Entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de
tributos e encargos condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem
como qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que

direcionada ao LOCATARIO;

3.1.12 Pagar as despesas ordinárias de condomínio, se existentes, entendidas
como aquelas necessárias à sua administração, como, por exemplo:

a. salários, encargos trabalhistas, contribuiçôes previdenciárias e sociais dos
empregados do condomínio, se for o caso;

b. consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum;
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c. limpeza, conservação e pintura das instalações e dependências de uso
comum;

d. manutençáo e conservaçáo das instalaçóes e equipamentos hidráulicos,
elétricos, mecânicos e de segurança, de uso comum;

e. manutenção e conservação das instalações e equipamentos de uso comum

destinados à prática de esportes e lazer;

f. manutenção e conservação de elevadores, porteiro eletrônico e antenas
coletivas;

g. pequenos reparos nas dependências e instalações elétricas e hidráulicas
de uso comum;

h. rateios de saldo devedor, salvo se referentes a período anterior ao início

da locação;

i. reposiçáo do fundo de reserva, total ou parcialmente utilizado no custeio ou

complementaçáo de despesas ordinárias, salvo se referentes a período

anterior ao início da locação.

3.1 . í 3 Pagar as despesas de teleÍone, energia elétrica, gás (se houver), água
e esgoto;

3.1.14 Permitir a vistoria do imóvel pelo LOCADOR ou por seus mandatários,
mediante prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e
examinado por terceiros, na hipótese de sua alienação, quando não possuir

interesse no exercício do direito de preferência de aquisição (atligo 27 da Lei no

8.245, de 1991);

3.1 .15 Cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos

internos, se existentes.

4. CúUSULA QUARTA - DAS BENFEITORIAS E CONSERVACÃO

4.1 O LOCATÁR|O poderá realizar todas as obras, modificações ou benfeitorias sem prévia

autorização ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilização do imóvel estiver
comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a continuação do
presente contrato;

4.1.1 As benÍêitorias necessárias que forem executadas nessas situaçôes serão
posteriormente indenizadas pelo LOCADOR;

4.2 As benÍeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o exercício
do direito de retençáo;

4.2.'1 Na impossibilidade da obtenção da prévia anuência do LOCADOR, é facultado
ao LOCATARIO a realizaçâo da benfeitoria útil sempre que assim determinar o interesse
público devidamente motivado;

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530400
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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7. CúUSULA SÉTIMA - DO REA USTE.

7.1 Será admitido o rea.juste do preço do aluguel da locação com prazo de vigência igual ou

superior a doze meses, mediante a aplicação do Índice de Preços para o Consumidor Amplo

- lPcA, medido mensalmente pelo lnstituto Brasileiro de GeograÍia e Estatística - IBGE,

desde que seja observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado da data da assinatura

do contrato, para o primeiro reaiuste, ou da data do último reajuste, para os subsequentes.

7.2 Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional ao preço

médio de mercado para a presente locaçáo, o LOCADOR aceitará negociar a adoção de

preço compatível ao mercado de locação do município em que se situa o imóvel.

7.3 Caso o LOCADOR não solicite o reajuste até a data da prorrogação contratual, na

pactuação do termo aditivo, ocorrerá a preclusão do direito, e nova solicitação só poderá

ser pleíteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na forma

prevista neste contrato.
7.4 O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de pronogação da vigência do

contrato, ou por apostilamento, caso rcalizado em outra ocasião.

. CúUSULA AVA - DA DOT OR MENTÁR

8.í A presente despesa correrá à conta da Dotação Orçamentária descrita abaixo.

Orgão: 03.00 - SecretâÍia ilunicipal de Administração
Unidade Orçamentária: 00.30 - Secretaria Municipal de Administração
Funcional Programática: 2.004 - iianutenção das Ações da Secretaria Municipal de

Administração
Elemênto de Despesa: 3.3.90.36/00í0 - Outros serviços de terceiros - pessoa Física

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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6.2.2 Sobre os valores das faturas não quitadas na data de seus respectivos
vencimentos, incidirá juros de 0,50/o (meio por cento) a.m., pro rata die, desde que
solicitado pelo LOCADOR mediante comunicação escrita à Administração,
constituindo-se por este ato a more.

6.3 Os encargos locatícios incidentes sobre o imóvel (água e esgoto, energia elétrica etc.),
cu.lo pagamento tenha sido atribuído contratualmente ao LOCATARIO, serão suportadas
proporcionalmente, em regime de rateio, a partir da data da efetiva ocupaçáo do imóvel.
6.4 O acertamento desta proporçáo se dará na primeira parcela vencível da despesa,
pagando LOCADOR e LOCATÁR|O suas respectivas partes da parcela. Caso o
LOCATÁR|O a pague na integralidade, a parte de responsabilidade do LOCADOR será

abatida no valor do aluguel do mês subsequentê. A mesma proporção também será

observada no encerramento do contrato, promovendO-se o acertamento preferencialmente
no pagamento do último aluguel.
6.S eúando do pagamento ao LOCADOR, será efetuada eventual retençáo tributária prevista

na legislação aplicável.
6.6 OLOCATARIO não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pelo LOCADOR, que porventura náo tenha sido acordada no contrato.
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4.2.2 As benfeitorias úteis não autorizadas pelo LOCADOR poderáo ser levantadas
pelo LOCATÁRIO, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância do imóvel.

4.3 As benfeitorias voluptuárias serão indenizáveis caso haja prévia concordância do
LOCADOR;

4.3.1 Caso não haja concordância da indenização, podeÍão ser levantadas pelo

LOCATARIO, finda a locação, desde que sua retirada náo afete a estrutura e a substância
do imóvel.

4.4 O valor de toda e qualquer indenização poderá ser abatido dos aluguéis, até integral

ressarcimento, no limite estabelecido pelas partes, mediante termo aditivo.

4.5 Caso as modificações ou adaptações feitas pelo LOCATÁR|O venham a causar algum

dano ao imóvel durante o período de locação, este dano deve ser sanado às expensas do

LOCATÁRIO.

4.6. Finda a locação, será o imóvel devolvido ao LOCADOR, nas condições em que foi

recebido pelo LOCATÁRIO, conforme documento de descrição minuciosa elaborado
quando da vistorie para êntrêga, salvo os desgastes e deterioraçôes decorrentes do uso

normal.

5. CúUSULA QUINTA - DO PRAZO. PRORROGAÇAO E RESTITUIÇÃO,

5.í O prazo do presente Contrato será por 12 (doze) meses, nos termos do art. 3' da Lei n.

8.245191 a contar da data de sua assinatura.

5.2 Os efeitos financeiros da contratação só terão início a partir da data da entrega das

chaves, que deverá ser precedida da assinatura do Termo de Vistoria do imóvel por ambas

as partes.

5.3 O prazo de vigência poderá ser pronogado, enquanto houver necessidade pública, por

consenso entre as partes e mediante Termo Aditivo,

5.3 A prorrogação do prazo de vigência dependerá da comprovaçáo pelo LOCATARIO de
que o imóvel satisfaz os interesses estatais, da compatibilidade do valor de mercado e da
anuência expressa do LOCADOR, mediante assinatura do termo aditivo.

5.4 Caso não tenha interesse na prorrogação, o LOCADOR deverá enviar comunicação
escrita ao LOCATARIO, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias da data do término
da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis por descumprimento
de dever contratual.

. CúUSULA S PRE O E DA FORMA D P

6.1 O irUNlCíPlO pagará ao LOCADOR o aluguel mensal no valor de R$ 1 .600,00 (hum mil

e seiscentos reais ).

6.2 O pagamento será efetuado, em até 3o(trinta) dias, por meio de Ordem Bancária.

6.2. 1 Os pagamentos deverão ser feitos na Conta n"O1467 -2, Agência n" 6174-3,
banco bradesco.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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9, CúUSULA NONA - DA FISCALIZACÃO.

9.í A fiscalização do presente contrato será exercida por um representânte da
Administraçáo, a ser nomeado mediante Portaria, ao qual competirá dirimir as dúvidas que

surgirem no curso da execução do contrato e de tudo dará ciência à Administração.

9.1.1 A fiscalização dê que trata esta cláusula não exclui nem reduz a

responsabilidade do LOGADOR, inclusive perante terceiros, por qualquer

irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou

emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta,

não implica em corresponsabilidade do LOCATÁR|O ou de seus agentes e
prepostos.

9.1.2. O Íiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome das pessoas eventualmente envolvidas, determinando o que for necessário

à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

9. 1.3. A gestáo e fiscalização do contrato seguirão as disposiçóes da Lei n.

14.133121 e os atos normativos regulamentares correspondentes.

9.1.4. As decisôes e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do

contrato deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil' para a adoção

das medidas convenientes.

9.1 .5. O LOCADOR poderá indicar um representante para representá-lo na

execução do contrato.

í0. CúUSULA DÉCIMA - OAS INFRACÕES E DAS SANCOES ADMINISTRATIVAS.

10.1. A inexecução total ou parcial do contrato, ou o descumprimento de qualquer dos

deveres elencados no contrato, sujeitará o LoCADOR, garantidos o contraditório e a ampla

defesa, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal e nos moldes da lei 14j3312021
e do Decreto n. 966, de 14 de março de 2022, ou outro que venha a substitui-lo, às

penalidades de:

b. Advertência em razão do descumprimento, de pequena relevância, de
obrigação legal ou inÍraÉo à lei, quando não se justificar a aplicaçáo de sançáo
mais grave ou inexecução parcial de obrigaçáo contratual principal ou acessória
de pequena relevância, quando não se justificar a aplicação de sanção mais
grave;

b. Multa:

b.1 . Moratória de 2o/o por dia de atraso injustificado, sobre o valor mensal da

contrataçáo;
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b.2. Compensatória: entre 0,5% (cinco décimos por cento) alé 30o/o (trinta por cento)

sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial ou total do objeto;

b.2.2. considera-se inexecução total do contrato o atraso superior a 30 (trinte) dias

no cumprimento do prazo estabelecido no contrato ou entre as partes;

b.2.3. A multa poderá ser descontada de pagamento eventualmente devido pela

contratante decorrente de oulros contratos Íirmados com a administraçáo pública

municipal.

b.2.4. A aplicação de multa moratória não impedirá que a administração a converta

em compensatória e promova a eÍinção unilateral do contrato cumulada de outras

sanções previstas na Lei fêderal no'14.'133, de 2021

e. lmpedimento de licitâr e contrataÍ, pelo prazo de até três anos, a ser aplicada
quàndo náo se justificar a imposição de outra mais grave, àquele que:

V. Der causa à inexecuçáo parcial do contrato' que supere a gravidade

vt.
v[.

daquela prevista no inciso I do art. 155 da Lei federal no 14.133121, ou

que cause grave dano à administração' ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coletivo;
Der causa à inexecução total do contrato;
Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justifi cado;
Enselar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da

contrataçáo sem motivo justifi cado.

*

vlll

f. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração

Pública, no caso de:
Vl. o LOCADOR apresentar declaração ou documentação falsa para a

celebração do contrato ou em sua execuçáo;
Vll. o LOCÁDOR fraudar a ou praticar ato fraudulento na execuçáo do

contrato;
Vlll. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer

natureza,
lX. Praticar atos ilÍcitos com vistas a frustrar os ob.letivos do contrato;

X. Praticar ato lesivo previsto no art 50 da Lei Federal n 12 84612013

10.1.1.4 penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais

sanções.

'10.1.2. Na aplicaÇão das sançôes serão considerados:

l- a natureza e a gravidade da infração comêtida;

ll- as peculiaridades do caso concreto;

lll- as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

lV- os danos que dela provierem para a Administraçáo Pública;
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"10.2 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o

procedimento previsto na Lei no 14.13312021.

10.3. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao LOCATÁR;O serão deduzidos dos

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o caso,

serão inscritos na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente.

10.4. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas

ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis'

11. cú USULA DÉCIMA PRIMEI RA - MEDI DAS ACAUTELADORAS.

1 I .1 A Administraçáo Pública poderá, motivadamente, adotar providências acauteladoras,

inclusive retendo o pagamento, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou

impossível reparaçáo.

í2. CúUSULA DÉCI A SEGUNDA - DA ALTE cÃo Do co RATO

.12.1. Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, para melhor adequação ao

atendimento da finalidade de interesse público a que se destina e para os casos previstos

neste instrumento, sendo assegurada ao LocADOR a manutenção do equilíbrio econômico-

finãnceiÍo do ajuste.

12.2. Caso, por razôes de interesse público devidamente justificadas, o LOCATÁRlO decida

devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de vigência, ficará

dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notifique o LoCADOR, por escrito,

com antecedência mínima de 30 (trinta) dias'

12.2.1. Nesta hipótese, caso não notifique tempestivamente o LOCADOR, e desde que este

não tenha incorrido em culpa, o LOCATÁR;O ficará sujeito ao pagamento de multa

equivalente a o1 (um) âluguel, segundo proporção prevista no art. 40 da Lei 8.245, de 199í

e no art. 413 do código civil, considerando-se o prazo restante para o término da vigência

do contrato;

12.3. Se, durante a locação, a coisa locada se deteriorar, sem culpa do LoCATARIO e o

imóvel ainda servir para o fim a que se disponha, a este caberá pedir redução proporcional

do valor da locação;

12.4. Durante o prazo estipulado para a duração do contrato, não poderá o LOCADOR

reaver o imóvel locado (art. 4o da Lei Federal n. 8.24511991)

í3. CúUSU LA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINcÃo coNTRATUAL.

i3.1 O LOCATÁRIO, no seu lidimo interesse, poderá extinguir este contrato, sem qualquer

ônus, em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou

obrigação imposta ao LOCADOR, sem prejuízo da aplicaçáo das penalidades cabíveis.

13.1.1 A extinção por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais

acarretará a execução dos valores das multas e indenizaçôes devidos ao

Avenida loaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000

cNPJ Ne 12.367.892/0001-42

q

, 9 62



*
Prefeitura de o

4.C SU DÉCI A U RTA - DA PU LICA o.

í5. CúUSU LA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSI cÕES GERAIS.

ULA DÉCIMA SEXTA -DOFO RO.
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LOCATÁRIO, bem como a retenção dos créditos decorrentes do contrato, âte

o limite dos prejuízos causados, além das sançôes previstas neste instrumento.

13.2 Também constitui motivO para a extinção do contrato a ocorrência de qualquer das

hipóteses enumeradas no artigo 137 da Lei no 14.133, de 2021, que sejam aplicáveis a esta

relação locaticia.

l3.3Noscasosemqueresteimpossibilitadaaocupaçãodoimóvel'taiscomoincêndio'
desmoronamento, desapropráção, caso fortuito ou força maior etc ' o LOCATÁR;O podêrá

considerarocontratorescindidoimediatamente,Íicandodispensadadequalquer
prévia notiticação, ou multa, desde que, nesta hipótese, náo tenha concorrido para a

situação.

l3.4oprocedimentoformaldeeÍinçãocontratualteráiniciomediantenotificaÇãoescrita,

"ntr"gr! 
diretamente ao LOCADOR, por via postal' com aviso de recebimento' ou endereço

eletrônico.

l3.Soscasosdarescisãocontratualserãoformalmentemotivadosnosautos,assegurado
ocontraditórioeaampladefesa,eprecedidosdeautorizaçãoescritaefundamentadâda
autoridade comPetênte.

13.6 O termo de rescisáo deverá indicar' conforme o caso:

13.6.1Balançodoseventoscontratuaisjácumpridosouparcialmentecumpridos;

13.6.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.6.3 lndenizações e multas'

14.1 - Caberá ao LOCATÁR|O providenciar, por !u1 conta' a publicaçáo resumid^a. do

ôà.tr"tã, q* e 
"ánãlçao 

inai"p"risávet para a sua eficácia, conforme preceitua o art. 94 da

Lei 14.13312021.

,15.1-oscasosomissosousituaçõesnãoexplicitadasnascláusulasdestecontratoserão

áã"iaia""r;;ãiõôÀiÁRió, iég,jnoo as disposições contidas na Lei no 8.245, de 1e91, e

;-i;i;"'14.133, de 2021, s;bsidiariamente, 6em como nos demais atos normativos

làrãi"to", que fâzem parte integrante deste contrato, independentemente de suas

transcrições.
l5.2Estecontratocontlnuaraemvigoremqualquerhipótesedealienaçáodoimóvellocado,
;;il;ãá ártigo 80 da Lei no f.iqs, Oe iggi, ficando desde iáauloriz.ada a averbaÇão

Jã"t" in"trr,,1"ntó na matricula do imóveljunto ao Oficial de Registro de lmóveis competente'

,9 62
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Vo

Canapi/Al, 08 de setembro de 2026

ôsé Roberto Santos de Barros

s-}.

Josélia Melo de Lima
Locatário Locador
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.16..,1 Fica eleito o foro do Município da contratante, com renúncia expressa a qualquer outro,

pormaisprivilegiadoquesejaouvenhasetornar,paradirimirquaisquerquestõesque
possam advir do presente Contrato.

Eassim,porestaremassimjustaseacordadas,apóslidoeachadoconforme,aSpartes

""iin6 d presente instrumento, em 03 (três) vias de igual têor e forma para um só efeito

legal.

Prefeitura de
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Alagoas , l8 de SebmbÍo de 2026 ' Diário oficial dos Municipios do Estâdo de Alagoas ' ANo XIV N'2895

SECRETÀRJA MUNICIPÀL DE ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DO CONTRÂTO N" I2612026

EXTRATO DO CONTRATO N' I2ó12026

INEXGIBILIDADE DÉ LICITAÇÃO 67N026; '
Fundameíto l*gal an. 14. inciso V, § 5', inciso ll, da t-ei 14. I ll de

l" de abril de 2021.
CONtÍâtâNtE: MUMCiPIO DE CÀNAPÍ
Contratado: Joté Roberlo Seúo§ dt BiÍÍo! '
Objeto: t-ocação do imóvel situado no sitio Pocó s/í área rurâl de

Canapi/AL, tcndo como finâlidade pÍecipua o Funcionameíto do

Ccntro de Tratâmeíto de Aíimais em Situaçào de Rua. em

atendimeíto a solicitaçào da Secretaria Municipâl de Administraçào.

ValoÍ Mensat: R§ l.ó00,00 (hum mll e §êiscenlo§ re.i§)
Vigência: 12 (doze) meses

Celebração: 08/09/2026
SignatáÍios: Josélia Melo de Limâ e José Roheío Sântos de Barros

Publicrdo Porl
Iago Emanuel da Costa Datnasceno

Código ldêndíicador:oSl I 8229

Sff CRETARI A M U It_tCIPÀ L DE ÀDMINI STRAÇÃO
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO A ATA Df'

RECISTRO DE PREÇOS 126/2025'

EXTRÂTO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO A ATA DE

REGISTRO DE PREÇOS 126/2025.

Fundamento tegâl: AÍ. art. 84. dâ Lei n' 14.133, de l" de abril de

202t.
CONTRATANTE: MUNICIPIO DE CÀNÀPÍAL;
CONTRÀTADA: SÂNDRA M DOS SANTOS, inscíta no CNPJ sob

n" 18.785.1?6/0001{l i
Objeto: proÍrogsção do prâzo de vigôncia da Atr de Reglstro dê

Preços n' 126/2025, êrcluslv.meot€ qulnto ro ltem 03 -
'QueÍthhcs', destinado ao ateodimento das demandas setoriais d'as

Secretarias Muoicipais do Poder Executivo do Município de

Canapi/AL.
Vigência: l2 (doze) mese§;

Celebraçào: 04/09/202ó:
Signatrários: Josélia Melo de Lima e Sandra Maria dos Santos

Publicrdo Por:
Iago Emanuel dâ Costa Dâmasceno

Código ld€ntifi cador:C9El F40B

SECRETARIA MUNICIPÀL DE ADMTNISTRAÇÃO
NOTIFICAÇÃO

NOrrFlcAÇÁo
ATRASO NA ENTREGA DE PRODIIOS

PROCESSO ADMINISTRATIVo: 22026090300s

PRIGÃO ELETRÔNICO I 412026

ATA N": 54/2026
OBJETO: NEGATIVÂ DE ENVIO POR INSUFICIÊNCIA DO

VAI-OR DO PEDIDO
EMPRESAI CWC DISTRIBUIDORA LTDA, CNPJ:

03.538.26710001-25
REPRESENTÂNTE: CARLOS WILSON GUEDES CHAVES

ENDEREÇO: RUA ANISIO SAIÁTIEL. ROGER. JOÀO PESSOA
_PB
(t1) 9618-31 l6 OU (8313221-0t31
E-MAIL: cwcdistribuidorapb@gmail com

O Mt NICIPIO DE CANÀPI, representado pelo Gestor de Contratos:

CONSIDERÁNDO os artigos 89, 91, 92' lM e 137' bem como os

arts. 155 a 157, lodos da tei n' 14.133/2021' que disciplinao o

?
regime juridico, a formalização € as cláusulas necessárias dos

contrâtos admiÍrisrativos. as prerrogativas da Âdministrâção, a

extinção contÍatual e o regime de responsabilizaçào por infrações e

saDçôes administÍativas; e o Ter&o de Referêucia do Pregào em
referência, o qual estabelece o pÍazo máximo para a enttega do objeto:

INFORMA que o refcrido prazo p:úa enrega do item não foi
cumpido, conforme:

Notas de Empenho: 20260?0900001
Datá de Empenho: 0ó/04/2026
Dâta de Entrega: 1210812026

Solicitâçôesde comprâ: EDUol9735/202ó
Expedido eÍ'. 22107 12026

O descumprimeíro. total ou parcial do Contrato. acarelâ §ua rescisào

unilateml, com as consequênci8s preü§tâs no editâl e na legislaçào,

produzindo as consequências de ordem civil, adminislrativa etc.' além

de ouúas sançô€s previstas no Contrato ê nos aíigos refercnciados na

l*i o" 14.l33l202l:,

Considerando os valores pendentes de R$ 31.000,00 (trinta e um mil

reais), NOTIFICA a empresa paÍa que juslifique o âtraso na enÍega

do objeto do Contrato no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis. a

contar do rec€bimento dêsta notificâção. sob pena de aplicaçào das

sanções legais cabíveis ao caso.

Fâculta-se, todaviâ, a apresentação de justiÍicativa devidamente

fundamentad4 no prazo de 48h (quârenta e oito horas) após

recebimeDto destâ úotificâção, pârâ o atÍa§o na etrtregâ do Ícferido
produto, o qual, cabeú ao Município de Câíâpi/ÀL. por sua

aceitação.

Àpós o decuÍso do citado prazo, este dào tendo êxito, seá realizada a

desclassifica4ão/exclusão da empÍesa do referido Contrato e

imediâtamente aberto o processo de apuração administrativa para

aplicação das respectivas sanções.

D&rdo cuÍprimeÍrto o principio da publicidade, esta notiÍicação seIá

publicada no DiáÍio Oficial dos Municipios do Estado de Àlagoas, da

Àssociação dos Municipios Âlagoanos - AMA, ne§tâ data, a fim dc

conferir a legitimidade e a vâlidade deste ato.

Canapi (AL), 15 de setembro de 2026.

Jí]NIOR DÁNTÁS
Gestor de Contrâtôs

Publicâdo por:
Gilmo Mâlu de Menezes

Código ldentiílcâdor:BAl54CE I

SECRETARIA MUNICIPAL DE ÀDMINISTRAÇAO
PORTARIA N. T03/202ó

Poíaria n. 10l/2026

A Secretaria Municipal de Adminisraçâo, por meio do selor de

Recursos Humânos, tendo pôÍ base o que preceitua a tai Municipâl n'

185/2018, homologa a progresúo funcional do (a) servidor (a) abaixo

discriminado (a):

S ERVIDOR/CPF,ENQUADRÂMENTOiC ARGO/GRIJPO
FERNANDA SOUZA LIMÀ LIRA CPFN"XXX.93t.554-XX
N]CF_PROFESSOR_ MAG.

Cânapi - AI. I 7 de setembro de 2026

,(I.EBSON FÀBIÀNO MÀRTINS LIRA
Secreúria Municipal de Administração
Ponaria Sob N.l I5. D e3l /0712025

r Efeitos financeiro retroativo a paíir de 2? de agosto de 2026

ll

ESTÀDO DE ÀLACOÀS
PR"EFEITUNÁ MUMCIPAL DE CANAPI

www.diariomuniciDal.com.b/anu


